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Eu vou tentar melhor do que já fiz 

Esteja o meu destino onde estiver 

Eu vou buscar a sorte e ser feliz 

Tudo que eu quiser 

O cara lá de cima vai me dar 
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Introdução 

 
 

Optei por falar sobre o processo de desenvolvimento da cultura de gênero na 

infância e no espaço da Educação Infantil, pois, ele cerca a minha vida desde muito cedo, 

penso que não só a minha, mas a de muitos outros na sociedade em que vivemos. Vim e 

estou em uma cultura tradicional em que muitas das meninas têm que, supostamente, 

gostar da cor rosa, brincar de casinha, de boneca, assistir filmes de princesas, aprender os 

afazeres de casa para mais tarde, se casar. E essas prescrições, por sermos meninas ou 

meninos, continuam quando chegamos às escolas, vivenciamos diferentes situações nas 

quais, quase sempre, acontece a mesma divisão, começando pelas tradicionais filas, onde 

meninos são separados de meninas. E pergunto-me: por que não uma fila unitária de 

crianças? E porque as cores são destinadas a cada sexo? Segundo Daniela Auad, 

Vale ressaltar que as relações de gênero, do modo como estão organizadas em 

nossa sociedade, são máquinas de produzir desigualdades. As visões 

naturalistas sobre as mulheres, meninas homens e meninos representavam 

travas para a superação dessa situação. Quando começamos a considerar as 

relações de gênero como socialmente construída, percebemos uma série de 

características consideradas “naturalmente” femininas ou masculinas 

corresponde as relações de poder. Essas relações vão ganhando a feição 

“naturais” de tanto serem ´praticadas, contadas, repetidas e recontadas. Tais 

características são, na verdade, construídas, ao longo dos anos e dos séculos, 

segundo o modo como as relações entre o feminino e o masculino foram se 

engendrando socialmente (AUAD, 2006, p. 19). 

 

 
Em nossa atual cultura está se tornando tradição, em algumas famílias, fazer festas 

que são chamadas de “Chá revelação” para revelarem o sexo do bebê que está por vir, o 

chá é realizado bem no início da gestação (Figura 1). 

Figura 1 – Chá Revelação: 
 

 
Legenda: Foto da decoração do chá revelação de uma das minhas amigas mencionadas na pesquisa. 

Fonte: Foto da autora Gisele, 2019. 
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Funciona da seguinte forma, uma pessoa fica encarregada de saber o sexo da 

criança na hora da ultra ou de pegar o resultado do exame de sangue, a resposta precisa 

ser revelada de maneira divertida e sempre pela cor rosa ou azul. A partir disso, toda a 

festa é decorada com essas duas cores e na hora da revelação se o recheio do bolo, ou o 

balão, os confetes forem azuis é menino se forem rosas é menina. Inclusive quando as 

famílias ao longo dos meses preparam os enxovais para a chegada dos bebês, ainda é um 

marco muito grande as cores destinadas a meninos e meninas, pré-determinadas em nossa 

sociedade ocidental, como se cores e sexo biológico determinassem as opções de gênero 

social de cada pessoa. 

Infelizmente, em muitas culturas e grupos sociais, já somos destinados ao 

desenvolvimento de um papel social, simplesmente pelo sexo biológico com o qual 

nascemos: feminino ou masculino, que supostamente nos definem em termos do papel de 

gênero, que esperam que cada sexo biológico venha a desempenhar. 

 

As leituras que venho desenvolvendo como NGOZI (2015; 2017); LOURO 

(1997); GOBBI (2010; 2011); FINCO (2003; 2010; 2015); AUAD (2006), revelam 

que as instituições de educação, em especial as que ofertam a Educação Infantil, são 

espaços adequados onde é possível iniciar um processo formativo sobre educação de 

gênero, o que muitas vezes é pautado pelas questões culturais. Contudo, acredito que os 

espaços de educação das infâncias podem produzir questionamentos e provocar reflexões 

críticas, ou seja, uma melhor conscientização sobre questões relacionadas à produção 

cultural de gênero e discussão do tema com os educadores e responsáveis das crianças. 

Na presente monografia nos debruçamos, excepcionalmente, sobre a educação das 

crianças bem pequenas, e essas conversas e demonstrações causam inquietações e 

ponderações sobre a rotina e costumes atuais dos seres humanos. 

 

Sabemos que é no âmbito escolar que surgem novas possiblidades, horizontes, 

experimentações e descobertas. E, principalmente, na Educação Infantil quando as 

crianças brincam e, muitas vezes, retratam situações vividas no seu dia a dia, assim 

permitindo que nós educadores observemos e captemos situações sobre a desigualdade 

dos gêneros. É nesse contexto escolar que devemos fazer com que a criança reflita sobre 

o tema em questão, assim desenvolvendo seu pensamento crítico e reflexivo. Me recordo 

que uma vez, eu observava as crianças brincarem em sala de aula, e uma menina da minha 
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turma, de quase três anos de idade, chorava e gritava porque a amiguinha estava brincando 

de carrinho e na concepção dela, não poderia, pois, ela não era menino. Eu na mesma 

hora, vendo toda a situação, acalmei a criança e depois fiz a seguinte pergunta: Sua mamãe 

tem carro, dirige e traz você todos os dias para a escola, certo? E ela é uma menina. Porque 

nós não podemos dirigir e brincar de carrinho? O silêncio tomou conta da pequena, não 

havia mais choro e ela só balançou a cabeça e saiu para retornar suas interações com seu 

grupo de pares infantis (CORSARO, 2011). 

 

Contudo, consequentemente a nossa sociedade e as indústrias ainda rotulam 

tudo que é produzido, como roupas, brinquedos, cores, desenhos. As lojas de brinquedos 

separam seções destinadas a meninos e meninas, quais objetos devem ser destinados a 

cada público. A meu ver e de Chimamanda Ngozi Adichie (2017) brinquedos são criados 

para crianças independentemente do sexo. 

 

Diante de todo o exposto, proporcionar à criança apenas o direito de brincar não 

é suficiente. É preciso mostrar para ela que todas podem brincar independente da 

classificação de gênero do brinquedo, propor que testem muitas possibilidades, livres dos 

paradigmas preconceituosos relacionado às questões de gênero, e além disso evidenciar 

que todos possuem o direito de escolher. 

 

Eu cresci no meio dos contos de fadas e das bonecas, assistindo muitos filmes de 

princesas, todos os que possam imaginar, principalmente os da Disney, a minha princesa 

favorita era a Cinderela, aquela que tem uma madrasta má, que os bichinhos a ajudam e 

no final ela é a menina dos sapatinhos de cristal, que por fim se casa com o príncipe 

encantado. Desfrutei de uma infância consideravelmente feliz, brincava com os meus 

primos, tinha de tudo, minha mãe trabalhava loucamente para eu ter “uma vida de 

princesa”. Não me recordo dela estar presente em nenhuma reunião de pais, festinhas de 

escolas e se quer datas comemorativas em casa, permanentemente, quem sempre esteve 

presente era minha avó paterna e minhas tias maternas, Valéria e Adriana. Sempre fui 

uma aluna esforçada e pela falta de tempo da minha mãe e pelo fato da minha vovó só ter 

estudado até a 4° série do ensino fundamental, os deveres começaram a ficar mais difíceis 

e minha mãe decidiu que era a hora de me colocar em uma explicadora para auxiliar nas 

tarefas de casa que eram enviadas pela escola, a Tais foi uma das minhas maiores 

inspirações para que eu me tornasse professora, me ajudava com as atividades escolares 
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com todo amor, carinho, paciência e o melhor no final sempre tinha uma história lida por 

mim ou por ela. E assim foi até eu sair do colégio particular. 

Quando completei dez anos fui estudar no Colégio Estadual Diaz André onde 

cursei do 5° ano do ensino fundamental II ao 1° ano do ensino médio. E, eu sempre 

sonhando com a vidinha das princesas, vendo e lendo muitos filmes de romance. Eis que 

nos meus quinze anos aconteceu uma festança com direito a príncipe e tudo, e eu me 

encantei como a Cinderela, foi então que eu comecei a namorar. 

No 2° ano do ensino médio fui para o Instituto de Educação Clélia Nanci, para 

fazer o curso normal, lembro-me de ter ficado muito assustada por conta do colégio, que 

era bem grande, foram três anos de aulas e estágios em contra turnos. E eu só pensava em 

me formar, casar, e ter a tão sonhada vida de princesa. Recordo-me das minhas amigas 

do curso normal falando sobre vestibular e faculdade, eu até passei para o pré-vestibular 

social, mas eu definitivamente não queria nada daquilo e sim casar e ter filhos. 

Hoje interpreto essa experiência do passado como um pensamento pequeno e 

engraçado, e noto que estava reproduzindo tudo o que assisti na infância, até que o 

mundinho da princesa caiu, pois o príncipe não queria casar e sim estudar e a princesa 

“tomou o famoso pé na bunda”. Foi então depois de muito amargar, decidi que estava na 

hora de mudar e resolvi tentar o pré-vestibular social mais um ano e consegui passar para 

UFF para o curso de Pedagogia para cursar na cidade de Santo Antônio de Pádua e por 

questões de saúde minha mãe não me deixou ir, foi frustrante. No meio de toda essa 

desordem um amigo me indicou o livro A “Psicanálise dos Contos de Fadas”, eu saía e 

entrava de relacionamentos rasos por medo da minha própria companhia, onde estava o 

amor próprio? E o feminismo? Infelizmente eu desconhecia, foi então que cheguei à 

conclusão que as coisas precisavam tomar novos rumos. 

Distribui uns currículos e fui chamada para trabalhar em uma instituição de ensino 

privada, como auxiliar de Educação Infantil, um ano depois eu comecei a cursar 

Pedagogia na faculdade Estácio. Fiquei lá por dois anos e por condições financeiras 

precisei trancar, até que fiz a prova da UERJ e passei. Foi a partir desse momento, que 

um novo mundo se abriu. Um novo horizonte, a mente dilatou, a menina cresceu e novos 

sonhos lançaram voo. A faculdade me ensinou que tudo tem seu tempo, a não desistir da 

luta, recomeçar na derrota, a me reinventar, a renunciar as palavras e pensamentos 

negativos. Que tudo chega no seu tempo, é preciso dar o tempo necessário de cada 
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transformação. Para crescer, brotar e florescer. Me fez também acreditar nos valores 

humanos ser otimista, aceitar e compreender o ciclo da vida. 

Então, refletindo durante o período de aulas, palestras e até mesmo sobre minhas 

práticas em sala de aula e observando muito um colégio de rede privada no município de 

Niterói em que eu trabalhei, principalmente depois de ler os livros da autora Chimamanda 

Ngozi Adichie, “Sejamos Todos feministas” (2015) e “Para Educar Crianças Feministas” 

(2017), passei a perceber a dificuldade que as pessoas têm em respeitar a diversidade que 

nos rodeia, sobre questões simples e que são de direitos de todos/as. Percebi, como é forte 

o pré-conceito existente entre as pessoas e como este está relacionado com a cultura dos 

humanos, dos conhecimentos passados de suas famílias, de gerações em gerações, e que 

estão enraizados, cujos valores são tão difíceis de mudar sobre as opiniões e as 

representações referentes aos papéis de gênero para meninos e meninas. 

 

Dialogando com as autoras Marcia Gobbi (2011) e Daniela Finco (2010) esta 

pesquisa traz como foco de estudo o gênero e as infâncias e se justifica pela necessidade 

de estudos a respeito do tema “gênero” na formação docente, o que tensiona valores das 

famílias e de práticas naturalizadas na Educação Infantil. O ponto de partida deste 

trabalho será a, reflexão sobre as minhas práticas em sala de aula, visando assim contribuir 

para o avanço nas discussões deste assunto com os responsáveis e com os profissionais 

docentes. Foram observados grupos de crianças bem pequenas de dois e três anos de idade 

em um centro de Educação Infantil, na cidade de Niterói e crianças de quatro a seis anos 

do meu convívio pessoal. Também houve a reflexão sobre algumas ações de amigas 

minhas que se tornaram mães, além de indagar situações cotidianas que perpassam a 

minha existência. 

 

Assim, esta pesquisa buscou revelar que no âmbito familiar e na Educação 

Infantil enquanto as crianças estão bem pequenas é o momento apropriado para trabalhar 

de maneira lúdica e indagativa as questões sobre diferenças, para não termos crianças e, 

mais tarde, adultos preconceituosos e intolerantes às opções de gênero dos sujeitos, 

independente do sexo biológico com o qual cada um de nós vem ao mundo. Afinal, a 

presente pesquisa monográfica acredita que são pequenas ações e interrogações que 

fazem com que os seres humanos reflitam e transformem suas práticas. Em vista de todo 

o exposto, se mostra urgente rever as nossas atitudes para que possamos solucionar tal 

equação, logo na primeira infância, para romper com a lógica “adultocêntrica”, que 
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infelizmente, nos acompanha. Segundo Willian Corsaro “As crianças não se limitam a 

internalizar a sociedade e a cultura, mas contribuem ativamente para a produção e 

mudanças culturais” (CORSARO, 2011, p. 31). Com isso, reconhecemos e afirmamos 

que os pequenos são seres sociais, vibrantes e criativos que, na interação com os seus 

grupos sociais e com os contextos de vida em que estão inseridos, co-produzem em 

interação com os sujeitos a sua volta, suas próprias e exclusivas culturas infantis e ao 

mesmo tempo, contribuem para a produção de uma nova sociedade. As falas e 

observações feitas pelas crianças em relação aos sujeitos que nos cercam e suas práticas 

vão forjando condições para que elas possam criar, recriar e produzir suas próprias 

opiniões e maneiras de compreender o mundo em que vivem. 

 

Portanto, este trabalho tem como objetivo geral, investigar e compreender as 

implicações e os desafios gerados pelas relações de gênero no âmbito familiar e escolar 

logo na primeira etapa na Educação Infantil, a fim de compreender como as relações de 

gênero se manifestam entre as crianças no cotidiano considerando inclusive as mediações 

educativas dos adultos. Busquei investigar as relações que se estabelecem e que 

interferem na constituição dos modos de ser menina e de ser menino. Em uma escola 

privada da rede de Niterói na qual trabalhava, eu proporcionei atividades em que as 

crianças experimentaram vivências opostas as que presenciavam diariamente, dentro da 

sala de aula ou no parquinho, como meninas jogando bola, brincando de carrinhos, 

meninos aprendendo o auto cuidado com bonecas, dentre outras atividades. Tudo isso, 

com o objetivo específico de escutar, refletir, interpretar e aprender com as falas dos 

pequenos. Nesse contexto, precisei levantar indagações às crianças com as quais interagia 

e as convidei a refletir sobre seus saberes/certezas que revelavam artefatos culturais que 

supostamente eram somente de menina ou menino. Sempre os questionava por que tal 

brinquedo não ser para quaisquer crianças? Assim fui buscando contribuir para a 

discussão de gênero na Educação Infantil. 

 

Desse modo, enquadrando-se no desenho metodológico de uma pesquisa 

qualitativa, que, segundo o autor Rauen “é o tipo de pesquisa cujas características centrais 

são investigar a interação de indivíduos nos seus ambientes sociais, com objetivos de 

compreender situações específicas, em contextos particulares de interação” (RAUEN, 

2006, p. 99). Com este modelo de pesquisa busquei, também, entender o problema 

investigado sob a perspectiva da pesquisa de campo, realizando a reflexão da minha 

prática e dos processos, sentidos e conhecimentos. 
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Os primeiros momentos da pesquisa consistiram em buscar referenciais teóricos e 

autores que trazem em seus escritos a contribuição da discussão de gêneros nas escolas, 

como, a meu ver, é impossível falar de gênero e não esbarrar no feminismo, afinal os dois 

assuntos estão interligados, li bastante a autora Chimamanda Ngozi Adichie (2015; 2017) 

que torna claro que ser feminista é lutar pela igualdade dos direitos independente do sexo 

biológico que temos. 

 

No desenvolvimento do estudo, realizei um levantamento bibliográfico que 

dialogasse com o tema que escolhi, que encontrasse questões para pensar sobre as minhas 

dúvidas e me fizesse refletir assim causando novas indagações. No início, as perguntas 

eram como aconteceu o movimento feminista? Como surgiu a Educação Infantil? A partir 

de que momento da história surgiu a concepção de criança e de infância? Será que consigo 

mapear quando a nossa sociedade ocidental começou a selecionar cores para cada sexo? 

Mas, agora me pego refletindo sobre toda minha prática em sala de aula e sobre as 

interações com as crianças da minha família e outras do meu convívio. A partir dessa 

reflexão, mais uma indagação surge: Por que a nossa cultura vem determinando 

brinquedos e brincadeiras para cada tipo de sexo biológico? Ao invés de serem para 

crianças? Já que supostamente brincar é algo que está relacionado a cultura e na nossa, a 

brasileira, essa representação de papel na vida cotidiana não se dá de modo tão separado 

(GOBBI, 2010) em especial nas classes populares ou mesmo na classe média 

considerando nossa crise econômica. Contudo o presente trabalho não pretende responder 

todas as perguntas e sim fazer delas um exercício provocativo a reflexão sobre o tema 

desta monografia. Nossa principal finalidade será buscar responder à questão central: 

perceber como a interação docente pode ajudar as crianças a repensar, ampliar, indagar 

e/ou deslocar, as informações sobre gênero e seus papeis nas brincadeiras, se a 

convidamos a refletir sobre a sociedade na qual se encontra. 

 

No segundo momento fiz um levantamento com amigas e colegas que se tornaram 

mães, buscando compreender como a nossa cultura influencia na vida do bebê que ainda 

vai nascer, como é a oferta nos mercados de enxovais, de brinquedos e a definição de 

cores para cada sexo, o pré-conceito existente em situações que fogem dos costumes 

culturais causando estranhezas como um menino recém-nascido vestir roupa florida e as 

enfermeiras ligarem três vezes para o quarto da mãe para ter certeza se era aquela roupa 

mesmo que teria que vestir no menino. Também foram feitas observações e intervenções 

na turma investigada no pré-escolar, referente a como os responsáveis 
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trazem esse marco da educação de gênero nas crianças, uma construção social e cultural 

passada de geração em geração percebida em detalhes, como nas mochilas, acessórios e 

também nas demonstrações de comportamentos das crianças quando brincam e interagem 

na sua rotina escolar. É importante refletir também sobre o espaço organizado pelo 

professor, que acaba consciente ou inconscientemente selecionando objetos e propostas 

de atividades como se estes fossem destinados às crianças, apenas considerando o sexo 

biológico. O mediador, que também está inserido nesse meio cultural, e muita das vezes 

não se atenta para essa reprodução de pré-conceitos em nosso meio. Também realizei um 

levantamento sobre as disciplinas obrigatórias do curso de Pedagogia da UERJ - FFP 

(2019) e não havia nenhuma disciplina específica que falasse sobre a questão da Educação 

de gênero na Educação Infantil, para que o professor tivesse encaminhamentos para esta 

reflexão. A intenção foi a de observar as relações que se estabelecem entre meninos e 

meninas no grupo em que estão inseridos, como se relacionam diante das diferenças, 

como reagem diante de uma postura diferente da sua, o que gostam de fazer, de brincar, 

com quem se relacionam na escola, com quem se identificam como a professora 

mediadora se portava nas situações e até o comportamento dos pais em relação aos 

seus/suas filhos/filhas na hora da chegada e saída da escola. 

 

Considerando os relatos e tensionamentos cotidianos das crianças, foram 

proporcionadas diferentes situações sobre o assunto gênero, em que tratei de observar 

como reagiam entre si, finalizando com observações de brincadeiras lúdicas. 



16 
 

 

 

 

 

I. Capítulo I: Questões históricas: concepções de criança e de infâncias 

 
Ao realizar uma análise sobre concepções de criança1 e de infâncias, é preciso 

pensar primeiramente no passado, para entender os conceitos referentes aos termos, pois 

esses foram construídos ao longo do tempo. E como sabemos, é função da escola 

colaborar com o processo de humanização das crianças pequenas. Segundo Freire (1983) 

 
Não há educação fora das sociedades humanas e não há homens no vazio. A 

partir das relações dos homens com a realidade, resultantes de estar com ela e 

de estar nela, pelos atos de criação, recriação e decisão, vai ele dinamizando o 

seu mundo. Vai dominando a realidade. Vai humanizando-a (FREIRE, 1983, 

p. 28). 

 

Articulando os estudos de Freire a outras perspectivas teóricas, compreendemos 

que o conceito de criança e de infância sempre existiram em diversas sociedades, embora 

com compreensões diferentes. Os estudos que venho fazendo me permitiram constatar 

que a concepção de infância era quase ausente até o século XVI surgindo a partir dos 

séculos XVII e XVIII como destaca Ariès (1981) com bases em suas pesquisas. A 

construção do sentimento histórico de infância foi assumindo diferentes conceitos ao 

longo do tempo, a partir das relações sociais. As crianças e de certo modo suas infâncias 

sempre existiram, desde os primórdios da humanidade, mas a sua percepção como uma 

categoria e construção social, deu-se a partir dos séculos XVII e XVIII. Essa datação do 

surgimento da infância pode ser analisada também nos estudos de Carvalho (2003), que 

afirma: 

[...] A aparição da infância ocorreu em torno do século XIII e XIV, mas os 

sinais de sua evolução tornaram-se claras e evidentes, no continente europeu, 

entre os séculos XVI e XVIII no momento em que a estrutura social vigente 

(Mercantilismo) provocou uma alteração nos sentimentos e nas relações frente 

à infância (CARVALHO, 2003, apud. MAIA, 2012, p. 16). 

 
 

Na idade média a criança era vista como um adulto em miniatura, trabalhavam 

nos mesmos lugares e usavam as mesmas roupas. No Renascimento, século XVII, 

aconteceu a separação do adulto e da criança por meio da escolarização. Nesse período, 

todos estudavam juntos da mesma maneira, no mesmo contexto, observou-se mudanças 

 

1 Interessante perceber que em algumas línguas, tais como o português (criança), francês (enfant), sueco 

(barn) e inglês (child), a palavra criança é sobrecomum e não declina o gênero no masculino e no feminino, 

como, por exemplo, em italiano (bambino, bambina) e em espanhol (niños, niñas) (SILVA et. al, 2017, p. 
4). 
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em relação ao conceito de infância. A igreja teve grande importância nessa mudança, pois 

relacionavam a figura de uma criança a um anjo refletindo inocência e pureza. 

 

A partir do século XVIII desenvolve-se a concepção de infância. Antes a infância 

era vista como um período sem valor. A família começa a ver a infância como uma época 

de vida merecedora de orientação e educação, dando início ao processo de escolarização 

infantil. 

A palavra infância (etimologicamente originária do latim, significa ausência de 

fala, e ainda, dependência). Trata-se de um termo cujo significado é difícil precisar, pois 

são muitas as definições, por sua diversidade, passando de geração em geração. 

 

Para Lajolo (2006, apud. MAIA et al. 2012, p. 122), “enquanto objeto de estudo, a 

infância é sempre um outro em relação àquele que a nomeia e a estuda”. A autora lembra 

que as palavras “infante” e “infância”, ligadas à ideia de ausência de fala, contribuem para 

entender o silêncio que se infiltra na noção que se tem de infância e que esta continua 

marcada quando se transforma em matéria de estudo ou ainda em legislação. Assim, 

 
[...] por não falar, a infância não se fala e, não se falando, não ocupa a primeira 

pessoa nos discursos que dela se ocupam. E, por não ocupar esta primeira 

pessoa, isto é, por não dizer eu, por jamais assumir o lugar de sujeito do 

discurso, e, consequentemente, por consistir sempre um ele/ela nos discursos 

alheios, a infância é sempre definida de fora (LAJOLO, 2006, apud. MAIA et 

al. 2012, p. 122). 

 
 

Ainda dialogando com Lajolo (2006, apud. MAIA et al. 2012), a infância passa 

de objeto a sujeito. Bujes (2002) argumenta que a produção de saberes sobre a infância 

esteve conectada à regulação das condutas dos sujeitos infantis e às instituições voltadas 

a eles, assim, a infância tornou-se um domínio de interesse sobre o qual se tinha vontade 

de saber. Para Marita Redin: 

 
[...] Concepções sobre infância como um período de insignificância, como um 

tempo de aprender para ser logo adulto civilizado e da criança como um ser 

que não precisava ser ouvido fazem parte do nosso imaginário social. Na 

mentalidade da maioria dos adultos a criança é um ser que pouco ou nada tem 

a dizer. Para ser acreditada precisa, inclusive, passar antes pela escola (REDIN, 

2007, p. 15). 

 
 

Em conformidade com as ideias de Marita Redin (2007), destacamos o quanto a 

palavra infância pode ser complexa, pois o que a criança vive é infância, mas depende de 

muitos fatores. Se a criança vem de classes baixas, onde a pobreza é um fator crucial, 



18 
 

 

levando ao trabalho, ou das classes de burguesia, onde as crianças não possuem carências 

materiais, faz toda a diferença contextual para a maneira como ela viverá sua infância 

Todavia, é importante dizer que não estamos com essa ponderação comparando-as, 

afirmamos inclusive que irmãos de um mesmo contextos narram quando jovens e/ou 

adultos experiências infantis diferentes, pois são múltiplas as variáveis que as constituem. 

Larrossa (1998) nos apresenta como é movediço pensar a infância: 

 
Se a presença enigmática da infância é a presença de algo radical e 

irredutivelmente outro, ter-se-á de pensá-la na medida em que sempre nos 

escapa: na medida em que inquieta o que sabemos e inquieta a soberba de nossa 

vontade de saber, na medida em que suspende o que podemos e a arrogância 

da nossa vontade de poder e na medida em que coloca em questão os lugares 

que construímos para ela e a presunção da nossa vontade de abarcá-la. Aí está 

a vertigem: no campo a alteridade da infância nos leva a uma região que não 

comandam as medidas do nosso saber e do nosso poder (LARROSSA, 1998, 

p. 232) 

 

Conforme a análise de Larrossa (1998) sobre “o enigma da infância”, a ideia que 

se tem de educação como fabricação, como realização do possível, é de que somos nós 

que definimos a infância, que decidimos como ela é, o que falta para ela, de que ela 

necessita e quais são suas carências e suas aspirações. 

Segundo a autora, Souza (2007, apud. MAIA, 2012) as temáticas “criança e 

infância” estão hoje em destaque, não como pano de fundo, elas aparecem na relação do 

dia a dia das crianças com seus pais, nos discursos deles, nas análises discursivas, nas 

reflexões teóricas de perspectivas da antropologia histórica, da filosofia, da psicologia, e 

emergem dos olhares e lugares que os adultos assumem quando se referem pequenos. 

Souza (2007) salienta ainda que: 

 
A tradição do pensamento evolucionista difundido também na esfera 

educacional traz a ideia de uma criança “individualizada” naturalmente e que 

se tornará no decorrer do seu desenvolvimento, com as devidas condições 

favoráveis, um sujeito “socializado”, a escola tendo assim o papel de 

socializadora tanto no plano do conhecimento como das relações (SOUZA, 

2007, apud. MAIA, 2012, p. 26). 

 
 

No entendimento de (2007, apud. MAIA, 2012), a cultura que compõe o mundo 

da criança pode construir condições de autonomia ou de domesticação. A criança tem 

papel ativo no seu processo de socialização e, por meio das interações sociais, significa e 

interpreta o mundo; “em suas práticas, existe, para além da estereotipia, uma 

singularidade nas produções simbólicas e artefatos infantis que configuram o que a 
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sociologia da infância define como cultura infantil” (SARMENTO, 2004, p. 20). O autor 

afirma que a questão central na definição de uma cultura infantil é a interpretação da 

produção autônoma da criança. Sarmento (2004) sustenta que: 

 

[...] o debate não se centra no fato, reconhecido, de que as crianças produzem 

significações autônomas, mas em saber se essas significações se estruturam e 

consolidam em sistemas simbólicos relativamente padronizados, ainda que 

dinâmicos e heterogêneos, isto é, cultura (SARMENTO, 2004. p. 21) 

 
 

Pensar a infância e a criança fora do contexto histórico e reduzir seus significados, 

expressa considerá-la apenas como um organismo em desenvolvimento, ou simplesmente 

uma categoria etária, esquecendo-se de que a criança é uma pessoa enraizada em um 

tempo e um espaço, uma pessoa que interage com outras categorias, que influencia o meio 

onde vive e também é influenciado por ele. 

A autora Kramer (1986, p. 79) explana “que desnaturalizar a infância significa 

buscar o significado social dela, concedendo valor à criança como ser social que é, e não 

somente como uma possibilidade”. Assim, conceber a criança como ser social que ela é, 

significa considerar que ela tem uma história, que pertence a uma classe social 

determinada, que estabelece relações definidas segundo seu contexto de origem, que 

apresenta uma linguagem decorrente dessas relações sociais e culturais estabelecidas, que 

ocupa um espaço que não é só geográfico, mas que também dá valor, ou seja, ela é 

valorizada de acordo com os padrões de seu contexto familiar e de acordo com sua própria 

inserção nesse contexto. 

A criança possui expectativas frente ao mundo, e sua expressão é percebida na 

medida em que a sociedade volta o seu olhar para esse período da vida. Segundo 

Dornelles (2005), o conceito de infância que marca o pensamento atual está de tal forma 

internalizado em nós que somos incapazes de perceber os discursos generalizados que 

nos estimularam a formar este conceito e ficamos assim, impedidos de pensar nas muitas 

infâncias, nos muitos Brasis construídos ao longo dos séculos. 

Monarcha (2011) lembra que a expressão jardim de infância criava uma 

comparação entre a primeira infância e o cultivo de plantas, um jeito de pensar o trabalho 

com crianças a partir das ideias protagonizadas por Fröebel e o trabalho do professor, por 

sua vez, nesse sentido, era comparado ao de um jardineiro cuidadoso. 
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O jardim de infância nem sempre foi aceito de forma pacífica, como aponta Freitas 

(2003). No final do século XIX, quando se falava sobre o assunto, várias vozes se 

levantaram e protestaram contra a instalação dos jardins de infância. Os argumentos eram 

que a instituição não poderia ser considerara de “ensino”, mas de “caridade”. O modelo 

de escolarização instalado em São Paulo na última década do século XIX, juntamente 

com o grupo escolar, acabou firmando-se como modelo que, ilusoriamente, parecia estar 

se repetindo em vários outros Estados. O modelo paulista previa a instalação de um jardim 

de infância que fosse uma “escola-modelo” para os professores da Escola Normal 

aprenderem o que se chamava, na época, de “práticas de ensino”. 

 

Na Constituição de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB 9394/96) que existiram avanços para a Educação Infantil. Pela primeira vez no 

Brasil, com a Constituição de 1988, se reconheceu um direito próprio da criança pequena, 

o direito à creche e à pré-escola. O Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 

8.069/julho de 1990, em seu artigo 54, determina que o Estado tem o dever de oferecer 

atendimento em creches e pré-escolas para crianças de 0 a 5 anos. Na LDB, lei nº 

9394/1996, a nomenclatura Educação Infantil passou a ter forma mais favorável à criança 

pequena, e a Lei declara que a Educação Infantil se destina a crianças de 0 a 3 anos em 

creches e de 3 a 5 em pré-escolas, tornando-se parte integrante da Educação Básica 

brasileira. Ela “tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos 

de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, completando a ação da 

família e da comunidade” (LDB, Art. 29, s/p). É imprescindível citarmos também, neste 

momento, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI, 2010) 

pois, essa Lei contém os princípios curriculares das propostas pedagógicas e as 

concepções que regem a Educação Infantil em nosso país. 

 
I.I. A infância nos dias atuais 

 
A concepção de infância dos dias atuais se diferencia bastante da dos séculos 

passados. A visão da criança é algo historicamente construído percebendo grandes 

contrastes em relação a infância no decorrer dos tempos. 

O sentimento de infância nas relações cotidianas nas instituições informais e 

formais de educação das crianças corresponde a duas atitudes contraditórias uma que 

considera a criança ingênua, inocente e graciosa a outra se contrapõe a ela tornando a 
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criança um ser imperfeito e incompleto que necessita de “moralização” e da educação 

feita pelo adulto (KRAMER, 2003). O que revela um desafio às práticas pedagógicas que 

procuram alinhar suas propostas aos avanços teóricos e legislativos que compreendem as 

crianças como sujeitos de direitos: ativos, que pensam, interagem, refletem e interpretam 

o mundo (CORSARO, 2011). 

Com a influência do tempo pode-se observar, dentro de um contexto, o que vem 

a ser satisfatório para a criança se relacionar com outra criança, o seu relacionamento com 

o adulto especializado para trabalhar com ela. A Educação Infantil nada mais é do que 

um espaço de socialização, integração e formação de crianças, podendo ser vista também 

como parte de uma política nacional que tende a promover o bem-estar físico e social das 

crianças e de suas famílias. Conforme afirma a Constituição de 1988, “a educação, direito 

de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração 

da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 

da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL. Art. 205, s/p). 

O desenvolvimento da pessoa e o aprendizado da cidadania envolvem valores, 

atitudes, desenvolvimento de sensibilidades e predisposições. Para Campos (2004), essas 

dimensões de formação da pessoa são adquiridas por vivências e significados 

compartilhados, 

[...] no cotidiano, nos relacionamentos entre pares e com os adultos, no contato 

com a natureza, nas experiências refletidas que permitam a superação dos 

preconceitos, das intolerâncias, dos egoísmos, da ignorância, da alienação, das 

visões estreitas, na direção de maior liberdade, autonomia e solidariedade 

(CAMPOS, 2004, p. 23). 

 

Segundo ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (1990), os principais 

direitos das crianças são: 

 
Direito de ter escola e educação. Nosso compromisso é frequentar as aulas, 

estudar, cuidar da escola etc. Direito a saúde e prevenção. Nosso compromisso 

é cuidar da nossa saúde, buscar informações e orientação (...). Direito à 

Liberdade, respeito e dignidade. Nosso compromisso é respeitar as pessoas, 

agir com dignidade e ética, usufruir com responsabilidade e conquistar nossa 

liberdade (BRASIL, 1990, p. 227). 

 

Em 1998, é criado RCNEI (Referencial Curricular Nacional para Educação 

Infantil) (1998), um documento que procura nortear o trabalho realizado com crianças de 

0 a 5 anos de idade. Ele representa um avanço na busca de se estruturar melhor o papel 

da Educação Infantil, trazendo uma proposta que integra o cuidar e o educar, o que é hoje 
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um dos maiores desafios na educação das infâncias. É preciso afirmar que as propostas 

trazidas pelo RCNEI só podem se concretizar na medida em que todos os envolvidos no 

processo busquem a efetiva implantação das novas propostas, senão, ele se torna apenas 

um conjunto de normas que não saem do papel. Este documento nasceu após da LDB (Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96), que tornou a Educação Infantil 

parte da Educação Básica. O desafio da LDBE é garantir a oferta da Educação Infantil, 

que se torna direito da criança, levando em consideração as necessidades de sua faixa 

etária desenvolvendo sua área afetiva, social, cognitiva e cultural. Inclusive atualmente 

foi publicada a BNCC (Base Nacional Comum Curricular) que estrutura uma proposta de 

currículo para a Educação Infantil, que supostamente está em diálogo com as com as 

DCNEI (Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil), mas esta monografia 

não tem por objetivo se debruçar sobre estas questões legislativas. 

 

I.II A infância e a Educação de gênero 

 
Como já mencionado, a criança é um ser social capaz de produzir histórias, 

protagonista da sua própria cultura. Mas nem sempre foi assim, segundo Freitas (2003) 

no Brasil, é por volta do século XX que as crianças começam a ser reconhecidas na 

sociedade como seres importantes para a cultura. É neste momento da história que os 

pequenos começam a ter seus direitos assegurados pelo Estado, onde são criadas leis em 

prol da defesa da criança e do adolescente. A concepção de infância de hoje é decorrente 

das constantes transformações socioculturais, que mudaram os valores, os significados, 

as representações e os papéis das crianças e adolescentes dentro da sociedade. Mediante 

o processo de desenvolvimento da cultura na infância, as relações de gênero aparecem 

como parte das relações cotidianas. O ato de brincar se bem mediado pode construir uma 

cultura de transgressão às normas de gênero do mundo adulto, afinal quem cristaliza o 

sexismo não são as crianças e sim, muito dos adultos a sua volta. É através das 

representações sociais, muitas vezes mediadas pelos adultos educadores, que os pequenos 

vão aprendendo a separar o que é de menino e o que é de menina. 

As instituições de socialização e de ampliação da cultura infantil mais próximas da 

criança como a família, a escola, os espaços comunitários e a religião são importantes 

espaços de formação. E, muitas vezes são eles que constroem essa forte marcação da 

diferença de gênero social, como se os mesmos fossem determinados pelos órgãos sexuais 

com o qual nascemos. Toda a cultura familiar, escolar e religiosa nos primeiros anos da 



23 
 

 

vida da criança garante a “manutenção da masculinidade hegemônica. É importante 

ressaltar que estas instituições de socialização das crianças não são neutras. Elas 

participam da construção da identidade e das primeiras relações das crianças” (FINCO, 

2003,  p. 92-93). Todo esse processo de aprendizagem cultural é internalizado e projetado 

pelos pequenos na interação com os adultos, a partir de questionamentos em relação ao 

que um sujeito de determinado sexo biológico pode ou não fazer. Um menino que se 

recusa a brincar de panelinha por dizer que é de menina, pode ser porque lá atrás, em 

alguma instituição de socialização, seja na família ou em qualquer outra, foi afirmado que 

esse é um comportamento feminino. Por isso, preciso ressaltar que a infância é uma 

construção social atravessada pelas relações assimétricas de poder e ação entre as gerações 

na sociedade. 

A temática das relações de gênero, principalmente na pequena infância, esteve 

em pauta tanto no debate acadêmico, quanto nas políticas públicas. Mas não 

poderíamos finalizar estas reflexões sem antes apresentar uma denúncia em 

face de um movimento que vem ganhando força e legitimidade no Estado 

Brasileiro, que, ancorado numa pauta conservadora, iniciou um processo de 

desmonte, já em meados de 2014, que tinha como objetivo a retirada do debate 

das relações de gênero no Plano Nacional de Educação. Além disso, cabe 

enfatizar que, nos últimos dois anos, desde o impeachment da Presidenta Dilma 

Rousseff (2016), estamos vivendo lamentavelmente no Brasil um grande 

movimento de retrocesso nas políticas para igualdade de gênero. Houve 

retrocessos em direitos fundamentais que já estavam assegurados. Entre muitos 

retrocessos destacamos a extinção do Ministério das Mulheres, Igualdade 

Racial e Direitos Humanos; da Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi). É importante destacar que tais 

órgãos públicos eram responsáveis pela implementação de políticas 

educacionais. As medidas impeditivas vêm, especificamente, de determinados 

grupos que, ancorados em valores conservadores, limitam e cerceiam os 

princípios universais da democracia, a exemplo do tratamento igualitário a 

todos e a todas, independentemente de cor, sexo, orientação sexual e outros 

marcadores que nos singularizam socialmente. Outro fato importante que 

evidenciamos no Brasil, durante a elaboração deste texto, é uma profunda crise 

e perda dos direitos humanos, situação tensionada pelo crescimento de 

movimentos reacionários que, apoiados na atual conjuntura política e social, 

defendem um modelo ditatorial, agora sem militares. Logo, esses grupos 

contribuem significativamente para a manutenção de valores patriarcais 

machistas, sexistas e homofóbicos (SILVA  et.al, 2017, p.19 e 20). 

 

Mesmo estando no século XXI, no ano de 2021, momento em que observo e 

escrevo a minha pesquisa, vimos retrocedendo ao invés de avançar, o atual presidente 

defende um modelo ditatorial, ocasionando em mais preconceitos e discriminações. Triste 

realidade, precisamos educar a sociedade para o respeito e a valorização da diversidade, 

para que assim, quem sabe, possamos combater a desigualdade social, construindo uma 

cultura dos direitos humanos igualitários, por meio da educação. 
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II. Capítulo II: Observações e questionamentos mobilizadores de diálogos 

interpretativos sobre o processo de educação de gênero 

Depois de ler os livros de Chimamanda Ngozi Adichie (2015; 2017), passei a 

refletir sobre como a educação de gênero é importante em qualquer contexto, 

principalmente nas infâncias, onde meninos e meninas devem ser tratados com igualdade 

e respeitados nas suas diferenças. Precisamos começar a pensar a educação de gênero para 

o bem de toda nossa humanidade, para um mundo mais justo e de direitos iguais, 

educando cada criança a partir de suas singularidades, considerando sempre os princípios 

éticos, estéticos e políticos (BRASIL, 2010), que são necessários ao pleno 

desenvolvimento da cidadania. É importante lembrar sempre que queremos um mundo 

melhor, e para isso precisamos falar de cultura de gênero sim, temos que nos preparar 

para atender as crianças de hoje, o que provocada desde agora transformações no mundo. 

Afinal, os pequenos são agentes capazes de, com suas reinterpretações culturais 

(CORSARO, 2011), transformar a sociedade, tensionando as supostas verdades absolutas 

que os adultos lhe apresentam sobre concepção de gênero. 

Com toda reflexão comecei a repensar as minhas práticas pedagógicas 

relacionadas a educação gênero. Foi a partir de então que minha atuação no campo 

pedagógico começou a mudar. Eu até já tinha uma apreciação pelos movimentos 

feministas que lutaram e lutam pela igualdade de direitos, afinal, foi através desses 

movimentos que surgiram as primeiras creches e pré-escolas. 

Movimentos feministas, vêm identificando o papel da infância na construção 

da realidade social, analisando o nexo entre autonomia e dependência nas 

atuais modificações sociais da gestão do tempo cotidiano. Enfim, conhecendo 

a criança pequena na esfera pública, em suas múltiplas manifestações, em que, 

no interior desse crescimento esquizofrênico da importância do valor da 

infância, permanece a rejeição de sua alteridade, isto é, da sua diversidade- 

diferença, do seu anarquismo e da sua libido perversa-polimorfa, do escândalo 

que provoca pela sua ligação muito forte com a natureza e a sua distância- 

estranheza em relação à cultura (KUHLMANN, 1998, apud. SILVA et. al 

2017, p. 4). 

 

 
Foi através dos movimentos feministas que se deu início ao ingresso da mulher no 

mercado de trabalho, assim, surgindo a necessidade de lugares onde as mesmas pudessem 

deixar as crianças para trabalhar, gerando a criação das creches e dos jardins de infância. 

Contudo, também é preciso salientar que foi através dos movimentos feministas 

que tivemos muitos avanços para a classe feminina, como o direito de votar, de viajar 
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sozinha, de ter uma conta no banco, dentre outros, mas, ainda é preciso lutar e conquistar 

a almejada igualdade para ambos os sexos. 

A partir de algumas inquietações, comecei a olhar para minha história, o meio em 

que eu vivia e vivo e cheguei à conclusão de que estudar foi um dos primeiros passos para 

mudar meus pensamentos. É como Chimamanda cita em seu livro “Para Educar Crianças 

Feministas”: “os livros vão ajudá-la a entender e questionar o mundo, vão ajudá-la a se 

expressar, vão ajudá-la em tudo que ela quiser ser – chef, cientista, artista, todo mundo se 

beneficia das habilidades que a leitura traz.” (NGOZI, 2017, p. 34). Realmente depois dos 

livros o mundo se abriu para mim e, a partir daí, aprendi que ele pode ser muito maior do 

que imaginamos e que nós mulheres possuímos o direito de escolha, não precisamos 

necessariamente reproduzir o que a nossa sociedade quer, por mais que cause estranheza 

socialmente, afinal, tudo que é novo causa indagações, como por exemplo uma mulher 

dirigindo um ônibus ou até um caminhão, uma mulher mecânica ou pedreira, um homem 

cabelereiro, estilista ou babá, por que não? A partir de tantas reflexões sobre a minha 

importância e meu comportamento como professora foi a hora que percebi que precisava 

buscar novas histórias, narrativas, um novo modo de ser e fazer educação. 

No primeiro momento comecei a observar as crianças a minha volta, até que um 

dia eu fui ao cinema com meu sobrinho de 4 anos, e ele simplesmente fez um escândalo 

por não querer assistir ao filme da Frozen, por dizerem para ele que “é coisa de menina”. 

Em uma fração de segundo eu pensei como tudo aquilo estava acontecendo bem perto de 

mim. Iniciei uma conversa com ele antes do filme, explicando que o filme era destinado 

ao público infantil não dizia se era para meninos ou meninas e sim para crianças, e mesmo 

assim eu e o tio dele iríamos assistir. Ele insistia com a seguinte frase: “Não, é coisa de 

menina!”. Continuei explicando que tinha o boneco da neve, o lenhador e eles também 

estavam na história e que eles eram meninos. Mesmo contrariado ele assistiu. Ao final 

perguntei o que ele havia achado e ele me respondeu: “É de menina, mas eu gostei!”. 

Vale ressaltar que é preciso fazer tal desconstrução gradativamente, levando a 

criança refletir, empoderando seu pensamento crítico, reflexivo e cultural. 

Um segundo episódio ainda com meu sobrinho foi sobre um pijama de moletom 

verde água, bem clarinho, com a figura de um gato amarelo que tinha um laço no pescoço, 

ele ganhou de doação de outra criança. Era um dia frio de inverno e estávamos na minha 

sogra, depois do banho, foi um reboliço ele dizia não querer vestir a roupa porque era de 



26 
 

 

menina, só pelo laço do gato. Eu fiz a seguinte pergunta: Mas você não adora animais? 

Olha que gatinho mais fofo! Mas por estar na frente da vó e do pai a conversa não foi 

muito a frente, pois eles achavam que o moletom realmente parecia ser de menina. 

Outro acontecimento, com o mesmo menino, foi no seu aniversário de 5 anos, 

devido a pandemia a mãe fez um bolinho caseiro e pediu para que meu esposo leva-se 

uma vela, eu disse ao meu esposo que tinha uma vela nova aqui em casa, do número 5. A 

meu ver não tinha problema algum a vela ser rosa. Quando entreguei a vela ao meu esposo 

ainda em casa, ele não esboçou nada, mas no caminho encontramos um mercado aberto. 

Eu, “inocente”, achei que ele iria comprar um refrigerante e aguardei no carro, no 

estacionamento, afinal ele não iria demorar éramos apenas nós 5 pela situação vivida de 

pandemia, eu e meu esposo, meu sobrinho o pai e a mãe. Mas, ele voltou do mercado com 

uma vela azul. Foi naquele momento que percebi que mesmo buscando fazer uma 

desconstrução de pré-conceitos em relação às questões de gênero com meu sobrinho era 

preciso fazer também indagações e reflexões com as pessoas que o cercavam, pois como 

evidencia Louro “a construção dos gêneros e das sexualidades dá-se através de inúmeras 

aprendizagens e práticas, insinua-se nas mais distintas situações, é empreendida de modo 

explícito ou dissimulado por um conjunto inesgotável de instâncias sociais e culturais” 

(LOURO apud. SILVA, et al., 2010, p. 21). 

Infelizmente, depois daqueles acontecimentos, percebi que o pré-conceito não era 

apenas da criança, o problema eram os significados que vinham sendo produzidos nas 

relações que ele estabelecia com os adultos que o rodeiam, exemplos que diziam a ele 

como ser, o que vestir e que cor deveria gostar. Entendemos que as práticas de preconceito 

de gênero vividas pelas crianças, se traduzem como: “as relações de gênero correspondem 

ao conjunto de representações construídos em cada sociedade, ao longo de sua história, 

para atribuir significados, símbolos e diferenças para cada um dos sexos”(AUAD, 2006, 

p. 21), o que sabemos pelos estudos é que nosso sexo biológico não determina o papel 

social e/ou o gênero social de uma pessoa. 

Posteriormente, conversei com cinco amigas e colegas que estavam grávidas e 

outras que foram se tornando mães ao longo do tempo, sobre como foram os preparativos 

para a chegada dos seus bebês. E o que elas pensavam sobre a Educação de Gênero, além 

de como isso se dava dentro de suas casas e das tradições que eram compartilhadas a 

partir de suas gerações anteriores. 
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A amiga 1 já na reta final da gestação um menino, a escolha das cores foi o 

tradicional azul, inspirado na decoração de príncipe com algumas coroas. Ela me relatou 

que fazer o enxoval e encontrar tudo na cor que queria foi bem fácil. Sobre a Educação 

de gênero ela me respondeu que pretendia criá-lo “sem frescuras”, engatinhando pelo 

chão, para criar anticorpos e “ser forte” e “sem muito chororô”. Resolvi fazer a seguinte 

pergunta: Se ele quiser brincar de boneca você deixaria? Ela demorou alguns segundos 

para me responder, até que disse: “Depende do contexto da brincadeira”. Como temos 

muita intimidade como amiga respondi, “De casinha”. Ela disse, “Com uma menina sim. 

Mas eu não teria coragem de comprar uma boneca para o meu filho, meu esposo também 

não aceitaria.” Indaguei mais um pouco, “Mas ué você não me disse: que quando o bebê 

nascer quer que seu esposo te ajude?” Ela respondeu: “É claro!”. Continuei dizendo 

“Então porque não deixar seu filho brincar com uma boneca? Ela me encarou como se eu 

fosse louca. Continuei, é através da brincadeira e dos acontecimentos diários que a criança 

interpreta o mundo. Ela me cortou dizendo: “É muito cedo para pensar nessas coisas, 

quem sabe até lá eu troco de ideia.” 

O bebê da amiga 2 já havia nascido, é um menino, ela me relatou que iniciou seu 

enxoval em tons pastéis e neutros, mas, como raramente encontrava as coisas nesses tons 

optou por fazer colorido, visto que o tema da decoração era safari. E, sobre a educação de 

gênero, ela gostaria de ensiná-lo “coisas certas” como ser consciente, respeitar as pessoas. 

Indaguei sobre brincadeiras e brinquedos você o deixaria brincar de casinha, ela 

respondeu: “Sim! Sem nenhum problema. O meu irmão sempre brincou comigo e com 

minhas bonecas quando eu era pequena e nem por isso deixou de ser homem.” Mesmo 

sem perceber ela solta uma frase preconceituosa. O que é deixar de ser homem? Por que 

enfatizamos esses estigmas? Mais uma vez não nos indagamos verdadeiramente sobre os 

sutis preconceitos de gênero que ainda permanecem em nossas interações cotidianas. 

A colega 3, mãe também de um menino já com quase 1 ano, foi a mesma que me 

contou sobre a roupinha florida (Figura 2), na maternidade que eu relatei na introdução 

deste trabalho. Ela me contou que o enxoval foi colorido, não tinha muita definição sobre 

ser de menino ou menina, ela disse que entrava na loja gostava e levava. Ela também 

ganhou muita coisa do enxoval de outras amigas pelo fato de não se importar com essa 

definição do sexo biológico. Ela não se importa com o que brinca e nem das brincadeiras. 

Me contou que já comprou um boneco bebê no supermercado só porque ele gostou, 
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algumas pessoas que estavam naquele ambiente as criticaram, mas ela não liga. “Criança 

é criança e precisa brincar”. 

Figura 2 – Roupa florida: 
 
 

 

Legenda: Foto da estampa da roupa do bebê, que causou estranheza nas enfermeiras por conta flores 

rosas.Na foto não aparece o rosto do bebê para presevação da sua identidade. 

Fonte: Foto da autora Gisele, 2020. 

 

A colega 4, mãe de meninas gêmeas de quase 2 anos, fez um enxoval colorido, 

fugindo totalmente das coisas ditas tradicionais, a mãe me contou que acredita em uma 

mulher que pode tudo e com as meninas não seria diferente, de presente de um ano as 

meninas ganharam carrinhos automáticos, um presente bem tradicional de meninos, 

perante nossa sociedade. Ela disse: “A educação de gênero acontece de forma natural elas 

veem tudo que eu e o pai fazemos, dividimos todas as tarefas da casa. Quando forem 

crescendo vão percebendo que os direitos são iguais por mais que o mundo grite que não!” 

Apesar de esse relato já ser bastante desconstruído em relação a educação de gênero, é 

relevante mencionar que o mesmo não acontece de forma natural, como foi revelado, e 

sim de forma cultural. As crianças assumem papéis diferentes devido à época e a 

sociedade em que estão inseridas, a criança é um ser totalmente único e singular, os 

pequenos descobrem novos valores, sentimentos, costumes, ocorrendo também o 

desenvolvimento da autonomia, da identidade e a interação com outras pessoas. Assim 

criam conceitos, ideias, em que se possam construir, explorar e reinventar os saberes, 

refletindo sobre sua realidade e a cultura em que vivem. Essa partilha da mãe e do pai é 

maravilhosa para o desenvolvimento cultural das meninas. Afinal na infância que 

ocorrem interações entre o mundo e o meio em que a criança vive, como já evidenciado, 

ocorrendo assim uma aprendizagem significativa. 
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A colega 5, tem um casal, uma menina de 7 anos e um menino de 5 anos, ela 

relatou que na gravidez da menina ela escolheu tudo bem tradicional, rosa com lilás e 

muitos laços, mas a sua filha “nasceu para a desconstrução, não sossega e ela aprendeu 

que ela não precisa ser calma, gosta de aventuras radicais e também de Pokémon e não 

gosta de fotos.” Eu como pesquisadora me pergunto: o que é nascer para desconstrução? 

Afinal, a desconstrução é para quem já está aqui, (re)construindo e com isso 

desconstruindo paradigmas cotidianamente nas interações com o mundo. No caso, a mãe 

é quem está integrada a um meio cultural que dita o que é de menina, mas ela se recusa a 

educar sua filha pelos padrões determinados, ela ousa romper com as tradições e permite 

sua filha a possibilidade de experimentar tudo que a cultura infantil de sua época lhe 

apresenta. Deste modo ela amplia as possibilidades de ser e estar no mundo de sua filha 

e reflete suas concepções de mundo, de sociedade, de mercado, de criança e de infância 

na criação da criança. 

Continuou ela: “o menino é tranquilo, o enxoval foi colorido, os brinquedos são 

misturados, ora brincam de cartinhas, carros, ora brincam de casinha, comidinhas e 

bonecas”, “eu aprendi a me desconstruir com a minha menina, principalmente quando ela 

quis se fantasiar de Pokémon para ir à escola no carnaval, era um desejo dela e eu não 

hesitei em realizá-lo. Causou olhares de reprovação em algumas pessoas. O meu filho, 

com certeza, será um bom esposo. O trecho me faz pensar, mais uma vez, em questões de 

estereótipos. Estamos sempre preparando as crianças para algo, para ser algo, por que não 

permitir que elas cresçam e aí sim decidam o que querem ser ou fazer? Depositamos 

nossos desejos nelas, ocasionando frustações futuras para o adulto e para a criança. 

Continua ela falando: “Aqui em casa mesmo eles sendo pequenos, divido as 

tarefas entre eles e não tem diferença não. Se ele quiser usar qualquer cor, brincar com a 

boneca ou até mesmo vestir a fantasia da irmã que problema tem? Ser criança é testar 

possibilidades.” 

Com todos esses relatos foi possível observar como acontece o processo de 

construção e desconstrução em algumas famílias, umas já abertas para a igualdade dos 

gêneros e outras ainda reproduzindo os pré-conceitos existentes em nossa sociedade, pelo 

meio familiar, pela religião ou por não se atentar muito ao assunto. 
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Fazendo uma análise dos relatos das amigas e colegas sobre as cores e enxovais 

me fez recordar um trecho em que Chimamanda conta como foi escolher um presente 

para a filha da amiga e se depara com essa divisão de cor. 

Na seção das meninas, havia umas coisas pálidas espantosas, em tons rosa 

desbotado. Não gostei. A seção dos meninos tinha roupas num azul forte e 

vibrante. Como achei que o azul ia ficar lindo em contraste com a pele morena 

dela — e sai melhor nas fotos —, comprei uma roupinha azul. A moça do caixa 

me disse que era o presente ideal para um garotinho. Falei que era para uma 

menininha. Ela fez uma cara horrorizada: “Azul para uma menina?”. Fico 

imaginando quem foi o gênio do marketing que inventou essa dualidade rosa- 

azul. Havia também uma seção de “gênero neutro”, com aquela infinidade de 

cinzas sem graça. “Gênero neutro” é uma bobagem, porque tem como premissa 

a ideia do masculino como azul e do feminino como rosa, sendo o “gênero 

neutro” uma categoria própria. Por que não organizar as roupas infantis por 

idade e expô-las em todas as cores? Afinal, todos os bebês têm corpo parecido. 

(NGOZI, 2017, p. 23 e 24). 

 

 
Acredito que se as lojas expusessem as roupas infantis juntas independente do 

sexo as pessoas poderiam pensar na diversidade de possibilidades, em vez de definir 

somente uma cor ou um tipo de roupa, este fato também me faz recordar um vídeo 

divulgado em 03 de janeiro de 2019 da ministra Damares Alves, do governo do presidente 

Jair Bolsonaro, falando sobre a diversidade de gênero no qual ela dizia que “o Brasil vivia 

uma nova era em que os meninos vestiam azul e as meninas vestiam rosa.” Em nota 

divulgada pelo jornal2 Estadão de São Paulo a ministra diz ter feito uma declaração contra 

a ideologia de gênero fazendo uma referência sobre a sexualidade das crianças, segundo 

Damares “foi só uma metáfora, mas que meninas e meninos vestem azul, rosa, colorido 

enfim, da forma que se sentirem melhor”. Durante o evento da troca de ministros Damares 

também afirmou “que o estado é laico”, mas a ministra é profundamente religiosa e 

explicita suas preferências constantemente. Neste caso podemos ver claramente a 

influência do meio, o problema a meu ver é que ela deveria usar isso na vida privada dela 

e não ditar o que ela acha sobre as políticas públicas para fazer uma transmissão como 

essa de grande alcance populacional, afinal o papel do Estado não tem a ver com 

determinar que cor as pessoas devem vestir, que gênero elas devem ter, que tipo de 

sexualidade elas devem ter. 

Um fator bem interessante contado pela minha bisa materna, é que antigamente as 

crianças normalmente usavam vestidos brancos compridos independente do sexo, usavam 

 
 

2 Disponível em: https://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,menino-veste-azul-e-menina-veste-rosa-diz- 

damares-alves,70002665826. Acesso em: 05 de abril de 2021 

https://brasil.estadao.com.br/noticias/geral%2Cmenino-veste-azul-e-menina-veste-rosa-diz-damares-alves%2C70002665826
https://brasil.estadao.com.br/noticias/geral%2Cmenino-veste-azul-e-menina-veste-rosa-diz-damares-alves%2C70002665826
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essas roupas até uns 4 ou 5 anos, pois facilitava para trocar fraldas ou levar ao banheiro, 

o azul clarinho era destinado as meninas por lembrar o manto da virgem Maria. As 

vestimentas das crianças foram sofrendo alterações de acordo com a mudança de 

pensamento em relação a elas. Como já dito a partir do século XVIII, foi um momento 

em que elas passaram a ser consideradas pessoas diferentes dos adultos e não somente 

como seres humanos ainda não prontos e em transição. A forma de nos vestirmos também 

está ligada à nossa cultura e como lidamos com ela, por exemplo um sacerdote da igreja 

católica usa a batina que é um vestido e nem por isso causa estranheza, mas se um homem 

comum na sociedade ocidental utilizar, já dizem ser homossexual. Tudo acontece pelo 

meio social e em que forma os contextos estão inseridos. 

Outro ponto também da conversa com as mães foi a questão dos brinquedos pré- 

selecionados e determinados para cada sexo biológico, confesso que este fato me fez 

lembrar de quando eu tinha uns 8 anos e queria um skate e não ganhei por minha mãe 

achar que era um brinquedo para menino. Sobre essa questão, evidencia Chimananda 

Olhei a seção de brinquedos, também organizada por gênero. Os brinquedos 

para meninos geralmente são “ativos”, pedindo algum tipo de “ação” — trens, 

carrinhos —, e os brinquedos para meninas geralmente são “passivos”, sendo 

a imensa maioria bonecas. Fiquei impressionada com isso. Eu não tinha 

percebido ainda como a sociedade começa tão cedo a inventar a ideia do que 

deve ser um menino e do que deve ser uma menina. Eu gostaria que os 

brinquedos fossem divididos por tipo, não por gênero. Já contei sobre a vez 

que fui a um shopping americano com uma menina nigeriana de sete anos e a 

mãe dela? A menina viu um helicóptero de brinquedo, uma daquelas coisas 

que voam com controle remoto. Ela ficou fascinada e pediu um. “Não”, disse 

a mãe. “Você tem suas bonecas.” E a menina respondeu: “Mamãe, é só com 

boneca que vou brincar?”. Nunca me esqueci daquilo. A intenção da mãe era 

boa, claro. Era bem versada nas ideias de estereótipos de gênero — meninas 

brincam com bonecas e meninos brincam com helicópteros. Agora me 

pergunto, um pouco sonhadora, se a menininha não teria virado uma 

engenheira revolucionária se tivessem dado a ela a chance de explorar aquele 

helicóptero. Se não empregarmos a camisa de força do gênero nas crianças 

pequenas, daremos a elas espaço para alcançar todo o seu potencial. (NGOZI, 

2017, p. 24, 25 e 26). 

 

 
Hoje, no século XXI, acredito que a indústria de brinquedos esteja um pouco mais 

flexível em relação a fabricação dos mesmos, pois, outro dia fui em uma loja e na 

embalagem da boneca havia a figura de um menino brincando com a mesma. Logo, depois 

fui pesquisar a respeito da embalagem na internet e descobri que a empresa que fabrica a 

boneca estava fazendo uma campanha para desconstrução dos gêneros de brinquedos. 

Também lançaram um comercial que não foi muito bem visto por algumas pessoas da 

nossa sociedade. Contudo, sabemos o quanto é importante que empresas 
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direcionadas ao público infantil reflitam sobre as questões de cultura de gênero que seus 

produtos albergam e/ou impõe. 

Figura 3 – Embalagem de boneca: 

 

 
Legenda: Fotografia da caixa de boneca onde um menino brinca com a mesma. 

Fonte: Foto da autora Gisele, 2020. 

 
 

Naquela hora percebi que realmente estamos em um processo ainda lento de 

desconstrução sobre os brinquedos e suas marcações de gênero, por mais que isso cause 

estranheza em muitos adultos. Também consegui visualizar cozinhas e panelinhas em 

diversas cores e não mais tantas em rosa ou lilás. As crianças são curiosas, gostam de 

explorar e quanto mais a indústria rotula o brinquedo ela tira a possibilidade de uma 

interação total, da experimentação de todas as possibilidades que existem. Como já 

mencionado acima, acredito na perspectiva de que brinquedos devem ser destinados às 

crianças, sem que os mesmos se limitem a determinar futuros papéis sociais de gênero 

aos meninos e/ou às meninas. Precisamos somente ficar atentos e observar como é a 

interação das crianças com os brinquedos. Por exemplo, uma coisa que devemos analisar 

são os tamanhos das peças dos brinquedos, que para algumas crianças muito pequenas, 

por conta de levarem esses materiais na boca, podem se engasgar. Brinquedos não foram 

feitos para serem restringidos e sim para auxiliar no desenvolvimento dos pequenos. Além 

de estimular a exploração dos potenciais das crianças, faz com que cada uma possa usufruir 

de suas singularidades/particularidades. Brinquedos são para crianças e devem ser 

escolhidos de acordo com os gostos de cada uma, e não de acordo com gêneros ou idades. 

Afinal uma criança quando brinca testa possibilidades, conhecendo a si mesma e o mundo 

a sua volta. 

Brincar é importante em todas as fases da vida, mas na infância ele é ainda 

mais essencial: não é apenas um entretenimento, mas, também, aprendizagem. 
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A criança, ao brincar, expressa sua linguagem por meio de gestos e atitudes, as 

quais estão repletas de significados, visto que ela investe sua afetividade nessa 

atividade. Por isso a brincadeira deve ser encarada como algo sério e que é 

fundamental para o desenvolvimento infantil (ROLIM et al. 2018, p. 177). 

 

 

O trecho acima remete ao brincar, que é uma ação da criança, é a sua forma de descobrir 

o mundo que a cerca, apropriar-se de sua cultura, bem como produzir a sua própria 

experiência de mundo. Nas brincadeiras, as crianças não só socializam, como criam a 

recriam conceitos, bem como experimentam e testam novas possibilidades. Portanto, o 

brincar não é apenas uma questão de diversão, mas uma forma de educar, de construir e 

de diferentes formas de interação. “É brincando, jogando que a criança revela seu estado 

cognitivo, visual, auditivo, tátil, motor, seu modo de aprender e de entrar em uma relação 

cognitiva com o mundo de eventos, pessoas, coisas e símbolos” (VYGOTSKY, 1984 

apud. DIAS et al. 2018, p.05). 

 

Um outro ponto das conversas que podemos refletir é sobre como normalmente as 

mães dos meninos os ensinam a ser fortes, rudes a não demostrar sentimentos 

principalmente o choro3, a serem durões e a mãe das meninas ensinam a ser boas esposas 

e donas de casa, mas ao mesmo tempo a ensinam a procurar um bom homem para casar, 

gentil, cavalheiro. Totalmente o oposto, já que em nossa sociedade se um homem é gentil 

e educado, as pessoas já desconfiam da sua masculinidade, como já ouvi em muitos 

relatos de pessoas próximas ou não. 

Contudo nessas conversas com as mães indiquei três livros, os dois da Chimanda 

que eu utilizo neste trabalho, que foram citados anteriormente e o “Por que Gritamos?”  

da Elisama Santos (2020). As mães 3, 4 e 5 já leram o da Chimanda, as outras não. Espero 

que com esse diálogo elas tenham refletido sobre como a educação de gênero desde a 

pequena infância é importante. Sei que pensar a educação de gênero para muitas pessoas 

não é uma tarefa fácil, afinal estas questões estão relacionadas aos processos históricos, 

com os quais viveram de construção de sua própria identidade, aos seus preconceitos e 

modos de lidar com a diversidade, uma vez que todos esses aspectos já estão cristalizados 

no seu modo de ser e dos indivíduos a sua volta. Por essa razão, é importante chamar a 

atenção para o fato de que apenas as discussões sobre as relações de gênero nem sempre 

são suficientes. Se a intenção é, realmente, proporcionar mudança no modo como as 

 

3 A autora Elisama Santos em seu livro Porque gritamos fala como prejudicamos uma criança quando 

anulamos os sentimentos dela. 
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crianças percebem as relações de gênero, deve-se, como já foi dito, promover uma ação 

de desconstrução sobre gênero no meio cultural e social que lhes proporcionem vivências 

significativas. Assim, além de garantir o reconhecimento das desigualdades e práticas de 

violências simbólicas, físicas e emocionais que caracterizam essas relações. Devemos 

lutar pelo respeito às diferenças de papéis e experiencias sociais que sem discriminação 

entre meninos e meninas têm direito a experimentar. 

II.I Formação Docente inicial e questões de gênero 

 
Ao analisar a minha formação percebo que nós professores não somos 

apresentados, durante nossa formação inicial, a Educação de gênero. Afinal, não me 

recordo de no curso normal ter lido nenhum texto, e de aulas que debatessem essa questão. 

Começando com uma observação do Curso Normal que realizei, percebo que na época 

minha turma era composta por 24 pessoas sendo 19 mulheres e 5 homens. Quando iniciei 

nessa turma confesso que me assustei, pois haviam muito mais meninas que meninos, e 

não era assim só na minha turma, nas outras também havia essa diferença de quantidade 

relacionada a homens e mulheres. Já na faculdade, na minha turma de Pedagogia não 

havia nenhum homem e em outra turma havia um, o sexo masculino geralmente fazia 

cursos de magistério de matérias específicas como biologia, matemática, química, dentre 

outras. 

Todas estas questões estão relacionadas a educação de gênero e mais uma vez o 

meio cultural as refletem. O processo de escolarização das crianças bem pequenas mesmo 

estando no século XXI, ainda é visto por muitas pessoas somente como a função do cuidar 

e ainda está atrelado a uma “função” feminina. 

Louro, mostra que a presença das mulheres no magistério, inicialmente, dividia 

as opiniões: para alguns, parecia uma completa insensatez entregar a educação 

das crianças às mulheres, consideradas inaptas para o trabalho fora do âmbito 

doméstico; para outros, as mulheres teriam, por natureza, uma inclinação para 

o trato com as crianças e seriam as primeiras e naturais educadoras. O 

magistério passaria a representar, de certa forma, a “extensão da maternidade, 

cada aluno ou aluna vistos como um filho ou filha espiritual” (LOURO, 2001, 

apud. DRUMOND, 2014, p. 42). 

 

Atualmente não conheço nenhum professor presente em sala de aula de Educação 

Infantil, recordo-me que quando os meninos da minha sala do curso normal iam procurar 

estágio na Educação Infantil existia todo um pré-conceito das escolas que os iriam receber 

e também da sociedade, a indagação era: um homem participando das aulas de uma turma 

de crianças bem pequenas? A nossa sociedade, recorrentemente, costuma ver isso como 



35 
 

 

um problema, mesmo sendo um profissional formado e preparado. Eles se deparam com 

esse antigo pensamento, onde os homens podem oferecer perigo as nossas crianças. O 

pedagogo que consegue atuar na área tem que lidar com preconceitos, tendo que provar 

diariamente sua capacidade e intenção, enfrentando várias reações negativas dos pais e 

até mesmo as críticas do corpo docente da escola, o modo como a sociedade o vê e 

também questões relacionadas ao cuidar e o ensinar. Nos espaços educativos com os quais 

trabalhei observei que normalmente as escolas os colocam nas coordenações, direções, 

em espaços fora da sala de aula e quando acontece de ter, o que é considerado raríssimo, 

normalmente, existe a supervisão de uma mulher dentro daquela mesma sala. 

Da minha turma do Curso Normal, muitos não atuam diretamente em escola, 

depois de anos esbarrei com alguns e fiquei sabendo que um foi fazer turismo, outro 

Pedagogia empresarial, outro recreação, e sobre o restante eu não tive conhecimento. 

Penso que tal situação, deveria exigir uma postura da escola quanto ao tema, além de 

lidarmos com ele quando formos atuar em sala de aula, os próprios estudantes do curso 

viveram preconceitos quanto ao gênero e nunca houve um debate para com os mesmos. 

Já na faculdade eu ouvi falar pouquíssimas vezes sobre o tema gênero na infância, 

somente nas disciplinas de Educação Infantil II, com a professora Heloisa Carreiro, 

quando conheci os textos das autoras, Finco (2010) e Gobbi (2010) e depois, quase no 

final do curso na disciplina de Psicologia Social com o professor Arthur Vianna. Me 

pergunto como um tema de suma importância não tem uma disciplina específica na grade 

curricular, nós, os novos profissionais precisamos estar bem mais preparados para lidar 

com esse tema pertinente na rotina escolar, é hora de quebrar paradigmas. 

Abordar a temática de gênero na Infância significa a necessidade de discutir 

políticas para diversidade na Educação Infantil, discutir Direitos Humanos de 

meninos e meninas. A definição dessas políticas está vinculada à luta histórica 

por uma sociedade mais justa e igualitária, tanto para mulheres quanto para as 

crianças (FINCO, 2015, p. 55). 

 

Aprendi com uma professora de uma escola onde trabalhei a não escrever na 

agenda “mãe” ou “pai”, afinal, não sabíamos quem estaria lendo o bilhete e sim a se referir 

como responsáveis. Já atualmente na escola em que trabalho escrevemos o nome dos Pais, 

vale salientar também que os modelos de famílias, que são reconhecidas como 

tradicionais, vem sofrendo alterações ao longo do tempo, então realmente não cabe 

escrever pai ou mãe no material das crianças. 
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Um fato que ocorreu a pouquíssimo tempo, foi quando fui entregar uma criança a 

mãe e a chamei pelo nome, pois, aprendi na faculdade que devemos chamar os 

responsáveis pelos nomes, afinal muitas crianças pequenas não sabem os respectivos 

nomes dos seus pais. A mãe na hora falou: “que diferente você não fala mãezinha”, 

expliquei o porquê, mas se ela preferisse não teria problema em chamar como quisesse. 

Vale lembrar que muitas amigas me relatam que quando se tornam mães perdem suas 

identidades próprias, passando a ser mãe de fulano e não mais quem ela realmente é. 

Não só esses pequenos detalhes, mas muitos outros deveriam ser discutidos na 

formação inicial docente, estudados, ensinados e refletidos. Como sobre um brincar sem 

preconceito de gênero, sem restrições, uma nova perspectiva social para integração da 

criança a uma nova realidade que segue o respeito mútuo, a não discriminação e a acolhida 

sobre as diversidades e diferenças. 

II.II : Refletindo e sonhando com micro transformações de práticas no cotidiano 

escolar 

 

É na escola em que as crianças passam maior parte do tempo em contato com seus 

pares, são nessas relações que o protagonismo da criança ganha destaque e potencializa 

o convívio, em suas diversas relações, assim propiciando novas interações. 

A partir deste pensamento iniciei algumas propostas com as crianças do maternal, 

turma na qual eu era professora, em uma escola de rede privada localizada na cidade de 

Niterói, no bairro de São Francisco. Como se tratavam de crianças bem pequenas de dois 

a três anos a turma era pequena, composta por 2 meninas e 4 meninos, totalizando 6, fui 

realizando as propostas durante as rotinas do dia a dia, conforme as crianças vinham me 

trazendo reproduções de outros ambientes, carregadas de pré-conceitos, que as propostas 

foram surgindo. Normalmente quando eles chegavam na sala tinham diversificados 

brinquedos no tapetinho, na mesa e nas estantes, todos em acessos facilitados para eles, 

mudei um pouco essa postura aos poucos. 

Na primeira proposta preparei a sala somente com brinquedos que a sociedade diz 

serem destinados as meninas, como bonecas, panelinhas, ofereci folhas e papéis picados 

rosas e até a massinha coloquei na cor rosa. Recordo-me da mãe de um dos meninos, que 

vou chamar de Mateus4 falando: “Como essa sala está feminina hoje”. O menino entrou 

 
4 Os nomes utilizados são fictícios 



37 
 

 

deu uma parada olhou ao redor e resolveu brincar com os ursinhos, um outro pediu o 

carrinho e eu ofereci o da cor laranja ele aceitou. Até que então convidei o Mateus para 

desenharmos e ele sentando a mesa olhando para o papel, me olhou e disse: “menina!” 

Empurrando a folha, eu o disse: “É de menino também”. Ele não aceitou, então chamei 

outro menino o Vicente para desenhar e ele começou. Mateus ficou observando toda a 

situação, mas não aceitou desenhar, então o ofereci a massinha, ele por sua vez continuou 

me olhando, e apenas disse: “Menina!”. Eu então falei: “De menino também, massinha é 

de criança”. Depois que recolhemos os brinquedos e fizemos a rodinha mostrei imagens 

retiradas da internet de meninos brincando de bonecas, meninas brincando de carrinho, 

meninos brincando de panelinha, fui mostrando imagens diversificadas nas quais sempre 

tinha uma criança do sexo oposto fazendo algo ou brincando de coisas que a sociedade 

rotula a cada gênero. Outro dia, fiz ao contrário organizei a sala somente com objetos 

azuis, verdes, carrinhos e bonecos, a mesma proposta com brinquedos e cores que a 

sociedade diz ser de menino. Cecília ao entrar em sala pediu logo a boneca, falei hoje 

vamos brincar com os carrinhos, bonecos. Mesmo contrariada ela aceitou. Afinal foi com 

a mesma criança que ocorreu a situação já mencionada anteriormente, de se incomodar 

ao ver a colega brincando com um carro, pois para ela, carros eram de meninos. 

A segunda proposta também surgiu das crianças, no dia em que Otavio montou 

uma família de cavalinhos, como só haviam dois ele pediu ajuda para procurar a mamãe, 

percebi que ali era hora de trabalhar as configurações de família. Então falei não tem 

problema tem família que só tem o filho e o pai, ele não compreendeu muito então sugeri 

que pegasse o cachorro para ser a mãe e ele não aceitou, então a zebra, por ser mais 

parecido, e ele concordou. Achei importante trabalharmos esta questão, como já 

estávamos vivenciando, na escola, o projeto identidade com os pequenos, solicitei aos 

responsáveis que levassem fotos das famílias e nos momentos de rodinha fui trabalhando 

com os pequenos, diferença entre as pessoas, a quantidade de indivíduos na família, 

também peguei imagens da internet, como famílias africanas, orientais, indígenas, 

mulçumanas, árabes, com dois pais, com duas mães, com os avós, outra só com a criança 

e a mãe. Depois, trabalhei, nessa mesma perspectiva, com os animais. Me mantive sempre 

levando para sala livros de histórias infantis que trabalhassem tais temáticas, como 

“Princesas também soltam pum” (BRENMAN, 2008), que evidencia que as princesas são 

pessoas normais e que também tem suas necessidades fisiológicas, elas também soltam 

pum sendo quem quer que sejam, meninas, princesas, menino, príncipes, etc. Afinal, 
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soltar é uma questão do organismo humano. E infelizmente existe uma ideia de que 

meninas não fariam isso em público, porque deveriam ser bem educadas e comportadas... 

E, os meninos podem? Refletimos que evitar soltar gases em público é um desafio a todos 

as pessoas, mas nem sempre conseguimos. “O Livro da Família” (PARR, 2003), que 

provoca a reflexão nas crianças que existem diferentes tipos de composições de grupos 

familiares, também expões algumas famílias de animais e suas configurações. O livro 

“Tudo Bem Ser Diferente” (PARR, 2001), esse traz à tona as diferenças dos modos de ser 

e de estar no mundo de cada um e aborda assuntos como adoção, separação de pais, 

deficiência física, preconceito racial. A história “O Mostro das Cores” (LLENAS, 2012), 

eu particularmente amo este livro, ele traz como questão os sentimentos, acredito que as 

crianças entendem o significado de cada sentimento, assim como nós adultos, embora 

saibamos que suas percepções, também são atravessadas pelos contextos e cotidianos 

pelos quais circulam, que são múltiplos tal como dos adultos. Utilizei também o livro “O 

Cabelo da Lelê” (BELÉM, 2012), que conta a história de uma menina que decide entender 

de onde veio seu cabelo e acaba descobrindo que é herança dos seus ancestrais, quando 

trabalhei este livro, sugeri as crianças que se olhassem no espelho, vimos a foto da família 

e descobrimos com quem se pareciam mais. 

A terceira proposta, assim como as outras, foram acontecendo dia a dia como jogar 

bola, brincar de comidinha, corrida de carros, dar banho nas bonecas. Todas ligadas a 

própria rotina de casa das crianças. Retratando o bem estar, o cuidado com si, com o outro, 

as maneiras de higiene. No início Letícia só queria sentar na cadeira rosa e as vezes brigava 

por ela, aos poucos fomos desconstruindo isso, mas ela reproduzia o que via da mãe, a 

sua mochila era rosa, suas coisas eram sempre rosas. E aos poucos ela foi desconstruindo 

e (re)construindo, não só ela, como todas as outras crianças. Percebo que as crianças são 

agentes polinizadores culturais elas vão ensinando, causando reflexões nos adultos e no 

meio à sua volta através de suas ações e questionamentos. 

Todas as propostas foram repetidas ao longo do tempo, nada aconteceu 

rapidamente, foi necessário reforçar sempre nos momentos de rodinhas, voltar as figuras, 

todo trabalho e observação durou quase todo o ano letivo. Vale ressaltar que iniciei as 

propostas depois do período de adaptação, quando observei que as crianças já estavam se 

sentindo bem no local e quando notei que a turma me evidenciava constantemente a 

necessidade de abordar a temática Educação de gênero. 
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Contudo, posso dizer que através das minhas observações e leituras e estudos, posso 

dizer que as crianças pequenas reproduzem atitudes e estereótipos dos adultos, por isso é 

preciso cautela em nossa atuação. E é na Educação Infantil que se iniciam os 

ensinamentos e as reflexões sobre o respeito à diversidade e também é onde se pode abrir 

um espaço, propor interações de educabilidade para favorecer práticas: de solidariedade; 

de respeito à diversidade dos modos de ser e de estar no mundo que cada adulto ou criança 

têm o direito de escolher, por isso, acredito que esta pesquisa e seu micro trabalho de 

pensar o processo de construção de identidade de gênero nas infâncias é de suma 

importância à nossa formação docente. 
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Considerações finais: ponto de chegada dessa monografia, mas não ponto final no 

estudo dessa questão 

 

Com a minha experiência e com meus estudos concluo que este trabalho, 

problematiza o conceito de infância, buscando revelar as diferenças que as crianças 

carregam e as suas ações sociais. Apresentei no trabalho algumas das minhas 

inquietações, que foram surgindo ao longo da minha vida e na minha formação como 

educadora, foi preciso me desprender de crenças e preconceitos já estabelecidos pelas 

instituições com as quais interagi. Observei as relações das crianças, notei que aprendem 

com os adultos, com os quais convivem, que costumam ditar o que é considerado como 

adequado ou inadequado social e culturalmente, para cada sexo biológico de acordo com 

seus referenciais religiosos, culturais e históricos. 

Logo depois, apresentei a construção do sentimento histórico de infância que foi 

assumindo diferentes conceitos ao longo do tempo, a partir das relações sociais. Foi 

possível reconhecer que as crianças e, de certo modo, suas infâncias sempre existiram, 

desde os primórdios da humanidade, mas a sua percepção como uma categoria e 

construção social, foi mais lenta. Na idade média a criança era vista como um adulto em 

miniatura. No Renascimento, aconteceu a separação do adulto e da criança por meio da 

escolarização. A partir do século XVIII desenvolve-se a concepção de infância. Antes, 

ela era vista como um período sem valor e agora a família começa a ver a infância como 

uma época de vida merecedora de orientação e educação, dando início ao processo de 

escolarização infantil. A concepção de infância dos dias atuais se diferencia bastante da 

dos séculos passados. A visão da criança é algo historicamente construído percebendo 

grandes contrastes em relação a infância no decorrer dos tempos. Com constantes 

transformações socioculturais, as quais mudaram os valores, os significados, as 

representações e os papéis das crianças e dos adolescentes dentro da sociedade. 

Em minha pesquisa, ficou claro como as crianças vão construindo suas relações 

sociais por meio das linguagens e significados culturais. Elas aprendem com seus pares e 

com os adultos, no cotidiano, na escola, na rua e nos diversos artefatos culturais que fazem 

parte do seu dia a dia e que contribuem para a construção de seus saberes. Podemos 

perceber também que através da brincadeira a criança tem possibilidade de expressar suas 

opiniões sobre si mesmas, o outro e suas leituras de mundo. 
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Dessa forma, busquei compreender como as relações de gênero se manifestam 

entre as crianças no cotidiano da Educação Infantil e em todas as relações que se 

estabelecem e que interferem na constituição do jeito de ser menina e de ser menino, 

procurando transcrever as constatações feitas no trabalho, procurei também entender 

como é importante estudar gênero na Educação Infantil e como esse estudo pode 

contribuir para mexer com possíveis preconceitos que foram apreendidos pelas crianças. 

É necessário entender que padrões tradicionais e conservadores de masculinidades e 

feminilidades concebidos pela nossa cultura podem atrapalhar na construção de uma 

sociedade livre de preconceitos e de violências físicas, simbólicas e emocionais em 

relação a opção de gênero que cada pessoa sente ser parte de sua efetiva identidade, que 

transcendem a questões biológicas. 

É na Educação Infantil que devemos iniciar a educação de gênero evidenciando a 

diversidade que está ao redor de cada criança, com suas semelhanças e diferenças, de 

maneira lúdica e prazerosa. O mundo das crianças precisa dessa desconstrução cultural 

que a sociedade impõe em relação a educação de gênero. Os brinquedos e brincadeiras 

não devem ser relacionados a significados femininos e masculinos, que supostamente 

impõem aos mesmo lugares sociais, pelo contrário, a transgressão e criação devem ser 

constantemente encorajadas (GOBBI, 2010), isso certamente ajuda ao mercado cultural 

a repensar os produtos que criam para as nossas crianças e suas infâncias. Afinal, os 

modos de ser e estar no mundo de meninos e meninas podem e devem ser múltiplos e 

transgredir os modos de usar os artefatos lúdicos se traduz como micro, mas importante 

revolução. 

Nós professores precisamos fazer um exercício constante de superação livre do 

pré-conceito, do pensamento único. Um trabalho de desconstrução da naturalização dos 

conceitos de criança e de infância, o que implica questionar a sua relação com os adultos, 

com a nossa cultura e nosso meio, buscando compreender como acontecem as suas 

vivências e explorando algumas questões. Isso ocasionou conhecer, sobre as diferenças 

sexuais e compreender como estas são reproduzidas pelas culturas e sociedades nas 

relações entre homens e mulheres. 

O compromisso social, político e acadêmico, pela consolidação de um campo de 

estudos de gênero, com um longo trajeto de pesquisas que reúne reflexões que ainda nos 

revelam a permanência das desigualdades de gênero de classe presentes na educação das 

crianças pequenas, e que nos desafia a construção de ferramentas teórico-metodológicas 
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a partir de cada idade. Finalizo acreditando que a superação da desigualdade, com certeza, 

passa por uma educação emancipadora, desde o nascimento, em espaços coletivos na 

esfera pública como um lugar de confronto e convívio com as diferenças. Conclui também 

que pesquisas, que investiguem as crianças pequenas de 0 a 3 anos, na Educação de 

gênero ainda é uma temática a ser aprofundada. 

Finalizo a presente escrita, enfatizando que educar crianças reforçando as 

semelhanças entre meninos e meninas significa formar cidadãos que cresçam sabendo 

que compartilham de um mesmo mundo, das mesmas tarefas e possibilidades. 
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